
Segunda-feira, 26 de Abril de 1993 II SËRIE Número 11 

roda a correspondência quer olcal, quer relativa a andnctoa a 4 AS SI NATU R AS 
,.ut'w,tuta do Boletim Oficial a~ ser enviada ô Administração da 
t,svrnja Nactona, ,ia cidade da 1rcia. Para o pais: Para países de expressão 

O: Ori4lnaí3 dos vários seniços públicos deverão conte, a a~tiva portuguesa: 
de chs/., autenticada com o raspccavo cwtmbo a óleo ou talo IrroWN141 Ano Semestre 

,tno Semestre 

O preço do, anúncios 1 d. 1200$ a Lauda. Quando o .a$ncic' fr,' I S21'i 1800$00 I2Ç)C500 

eclusIvomente de rabelat Intc,eaLsd.s no tvxto, flrd O retpêctivo 452t0,5, 1 ji séri, 1 000i.)0 oc so 4 Série 2 400$00 1 1 800$00 

acrescentado de 50%. 1 1 .rie...... i ôoosoo 1 zoosce 
II 1 e fl Séries ...... 2 500$00 1 SCC300 1 

9 mlnlnio 4e cobrança pela lnserç&. no Boletim Oficial de qgtssZqr • 11 Séries 100$00 1 ... 2 100$00 

AVULSO cada ,8g1n ... 4500 sclo ou outro assunto ju(eito a pagamento É de 600$. 

Não serão publicadot gn.snelos que não venham acompanhai', de 
assinaturascontam-se 1 Para outros países: 

importância precisa para gacriv o seu so. poriodos do 
4 Série 800$00 2 200$00 

Og demais actos ,4eren1e3 é publIca,ão no Boletim Oficial estão 
por anos civis e 
números publicados 

seus, amrstrvs. (s 
antes do 5Ot t0t5S'.e 

1 .........2 

i Série ........2 000$00 1 600$00 
,sgulamentado.v pelo I)fçrto n.o 74192, publicado no Supiementt, no 1 e assinatura. do eooaiderdo, venda 1 

t9véellm Oficial n.O 26194, da 40 de avulsa. 1 e II Séries 3 500$00 2500500 

SUMARIO 

Assembleia Nacional: 

Secretaria-Geral. 

Ministério da Defesa Nacional: 

Gabinete do Ministro. 

Ministério da Justiça e do Trabalho: 

)siecç iiio-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Ministério da Coordenação Económica: 

Gabinete do Ministro. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Educação e do Desporto: 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral do Ensino, 

Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Cultura e Comunicações: 

Direcção-Geral de Administração. 

Município do Paúl: 

Câmara Municipal 

Município de S. Nicolau: 

Câmara Municipal. 

e anúncios oficiais. 
Ministério da Administração Pública e Assuntos Parla- 

mentares: Anúncios judiciais e outros. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Ministério das Financas: ASSEM B LEI A NACIONAL 
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Ministério das Infraestruturas e Transportes: 

ílrecção-Geral de ,A'' ministraçio, 

Drecção-Geral de Marinha e Portos. 

Secretaria-Geral 

Despacho do Presdente da Assembleia NacIonal: 

De 6 de Março de 1993: 

Maria de Fátima Conceição Ramos, secretária parlamentar 
de 3•1  classe, de nomeação provisória, do quadro de 
pessoal da Assembicia Nacional, nomeada para, em 
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comissão de serviço, exercer o cargo de secretário do 
2.0  vice-presidente da mesa da Assembleia Nacional, 
nos termos do artgo 33.0  da Lei Orgânica da Assembleia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.,  divisão 1., código 1.2 do orçamento prvativo 
da Assembleia Naeonal. - (Anotado pelo Tribunal de 
Contas em 16 de Abril de 1993). 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 16 
de Abrl de 1993.-0 secretárIo-geral, Abner Ramos de 
Pina. 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho de S. Ex.' o Ministro da Defesa Nacional: 

De 15 de Fevereiro de 1993: 

Amílcar Salazar Monteiro Moreira Baptista, major das 
Forças Armadas -designado nos termos do artigo 59.1  
§ 1.0 do Estatuto do Funcionalismo, combinado com o 
artigo 10.0,  1 do Decreto-Lei a.° 31/89 de 3 de Junho, 
e artigo 8.0  do Decreto-Lei n.° 46/89 de 26 de Junho, 
para exercer, por substituição, as funções de director do 
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da 
Defesa Nacional, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro 
do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 2.', código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Abril de 1993). 

Gabinete do Ministro da Defesa, na Praia, 20 de Abril 
de 1991.-0 director de gabInete, Luís de Almeida Car-
doso, Júnior. 

oo---- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho de S. Ex.' o Ministro da Justiça e do Tra-
balho: 

De 5 de Março de 1993: 

Mi ria Carolina Freitas dos Santos, Procuradora Regional 
do quadro da Magistratura do Ministério Público, ora 
exercendo em comissão de serviço, as funções de di-
r."jra dos Serviços Parlamentares da Assembleia Na-
cional, nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos do § l.° do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo, conjugado com o artigo 7.0, do Decreto-Lei n.° 
128/85. 

A referida funcionária continua exercendo em comissão 
de serviço as funções de directora dos Serviços Parlamen-
tares da Assembleia Naconal. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, do Ministério 
da Justiça e do Trabalho, na Praia, 13 de Abril de 1993. 
-Pelo drector-geral, Paulo Moreno. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Gabinete do Ministro 
Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Coordenação 

Económica: 

De 7 de Abril de 1993: 

Deolinda Isabel dos Santos Freire, escriturária-dacClógrafa, 
referência 2, escalão A - nomeada, deiirLLtvamente, no 
referido cargo, nós termos do artigo 7.0  do Decreto-Lei 
n.° 128/85. 

Gabinete do Ministro da Coordenação Econórn'ca, na 
Praia, 20 de Abril de 1993.—A directora de Gabinete, 
Eunice Pires Ferre frra. 

oo 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S, Ex.' o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 26 de Março de 1993: 

Inácio Felino Rosa de Carvalho, 3.0  secretário 1e Emhaiada 
do MinIstério dos Negócios Estrangeiros -- renovada a 
comissãô de serviço no cargo de assessor do Ministro. 
com  efeitos a partir de 17 de Março de 1993. 

Maria de Fátima Lima Veiga, técnica superior de referên-
ca 14, escalão B, do Ministério dos Negócios EstrangeI-
ros - renovada a comissão de servço no cargo de direc-
tira do Gabinete do Ministro, com efeItos a partir de 
17 de Março de 1993. 

As despesas têm cabimento na verba £nscrta no capí-
tulo 1.°, divsão 1.', do código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 14 de AbrIl de 
1993), 

Direcçãi-Geral de Adrninisrtação, Divisão dO Recur:os 
Humanos, 16 de Abril de 1993.-0 director-geral p15, Da-
niel Benoni Rezende Costa. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS 

PARLAMENTARES 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do director-geral da Admfn1straçõ3 Pública, 
por delegação do S Ex.' o Ministro da AdmInis- 
tração PúblIca e Assuntos Parlamenare: 

De 22 de Fevereiro de 1993: 

Maria Teresa dos Santos Vaz, ajudante de serviços gera-718, 
referência 1, escalão C, da Direcção-Geral dos Registos, 
Notariado e Identificação, concedida a aposentação defi- 
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nit:va no lugar, nos termos do artigo 5.° n,1  2, 

a) e o n.° 2 do artigo 57.0  do Estatuto de Aposentação 

e da Pensão de Sobrevivência, aprovado peia Lei n.° 

61/111/89, de 30 de Dezembro, por ter sido jugacla inca-

paz para todo o serviço, conforme parecer da Junta de 

Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 30 de Agosto 

de 1990, homologado por despacho de S. Ex.-1  o ex-Ministro 

da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, de 5 de Setembro, 

devendo ser abonada da pensão anual de 129 540$ (cento 

e vinte e nove mil, qunhentos e quarenta escidos), cal-

culada em conformidade com o artigo 37.,  do s..iesmo 

diploma, correspondente a 31 anos e 3 meses de serviço 

prestado ao Estado. 

A esta pensão deverá ser incluída o aumento concedido 

as classes inactivas pelo Decrecto-Lei n.° 101-M/90, de 23 

le Novembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento no capí-

tulo 1.0,  divisão 4.', código 17-A, do orçamento vgente. - (Vi. 

sadO pelo Tribunal de Contas em 30 de Março do 1993). 

De 16: 

Judith Ramos, ajudante de serviço gerais, referén.ia 1. es-

calão A, do quadro da Direcção-Geral da Fazenda Pú-

blica, desligada de serviço, para efe:tos de aposentação - 

concedida a aposentação definitiva no lugsr, nos termos 

do artigo 5,0 n.° 2, alínea b) do Estatuto de Aposentação 

e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 

61/111/89, de 30 de Dezembro, devendo ser abonada da 

pensão anual de 105 600$ (cento e cinco mil e seiscentos 

escudos), calculada em conformidade com o artigo 37.° 

do mesmo diplOma, correspondente a 34 anos de serviço 

prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-

tado de Cabo Verde, incluindo o aumento legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divsão 4,0,  código 17-A do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 1 de Abr1 de 1993). 

De 24: 

De 26: 

astão Frederico, técnico profissional de 1.0  nível, referência 

8, escalão G, da Direcção-Geral de Saúde, desligado de 

serviço, para efeitos de aposentação, conforme a publica-

ção feita no Boletim Ofcial n.° 32/85, de 10 de Agosto 

-concedida a aposentação definitiva no lugar, nos ter-

mos do n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto n,° ?/75, devendo 

ser abonado da pensão anual de 187 800$ (cento e oitenta 

e sete mil e oitocentos escudos), correspondente a 40 anos 

1 mês e 24 dias de serviço prestado à Administração 

Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Vercb' inclundo 

o aumento de 1/5, nos termos do artigo 435.' do Estatuto 

do Funcionalismó. 

A esta pensão deverá ser acrescida da percentagem con-

cedida às classes inactivas pelos Decretos-Leis n.00  140-A/85, 

de 7 de Dezembro, 109/88, de 12 de Dezembro e 101-M/90 

de 23 de Novembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 1.0, divsã0 16.0,  código 17-A Co orça-

mento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 24 de 

Março de 1993). 

José Gabriel Victória Levy, técnico superor referência 14. 

escalão B, do Instituto de Desenvolvimento e investiga-

ção Agrária, colocado em comissão eventual de serviço, 

a fim de frequentar um curso de pós-graduação a nível 

de Doutoramento nos E.U.A. - concedida licença especial 

sem vencimento, por um período de 10 meses com efeitos /. 
a partir de 8 de Agosto de 1992. 

A despesa tem cabimento no subsídio atribuído ao INI-

DA - código 38.0  n.° 1. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 15 

de Abril de 1993. -pelo director-geral, Maria de Fátima 

Duarte Almeida. 

-oo 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral da Administração 

Despachos de S. Ex.a o Ministro das Finanças: 

De 4 de Março: 

José Lopes Tavares, operário não qualificado, referência 

1, escalão C, da Direcção-Geral da Administração do 

Ministério das Infraestruturas e Transportes -desligado 

de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do 

artigo 5.0  n.° 2, alínea e), do Estatuto da Aposentação 

e da Pensão de Sobrevivência, devendo ser abonado da 

pensão provisória anual de 70 193$ (setenta mil, cento 

e noventa e três escudos), sujeita à rectificação cal-

culada em conformidade com o artigo 37,0 do mesmo 

diploma, correspondente a 18 anos e 10 meses de serviço 

prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-

tado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais e a 

dedução de 3 anos prevista no n.° 6 do artigo 17.0  cio 

Estatuto Disciplinar dos Agentes da Administração Pú-

blica. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 16.0, código 17-1 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 1 de Abril de 1993). 

De 19 de Março de 1993: 

Carlos Manuel Rodrigues Pires, assistente admnistrativo 

referênca 6, escalão A, Interino, da Direcção-Geral das 

Contrbuiçães e Impostos -nomeado, defnitivamente, 

nos termos do n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n° 1/93 

de 15 de Fevereiro, conjugado com o artigo 27.° do Es-

tatuto do Funcionalismo Público. 

A despesa tem cabImento na dotação inscrita no capí-

tulo 1:°, divisão 6, código 1:02 do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Abrii de 1993). 

De 26: 

Anísio Fonseca Oliveira, fiscal de impostos referência 5, 

escalão A, interino, da Direcção-Geral de Contribuições 

e Impostos-  nomeado, provisoriamente, nos termos do 

n.° 1 do artigo 1.0 do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fe- 
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vereiro, conjugado com o artigo 27.11  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 6.', código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1993). 

Maria Alice Fernandes Gonçalves, escriturária-dactilógrafa 1 
referência 2, escalão A, interina, da Inspecção-Geral de 
Finanças - nomeada, provisoriamente, nos termos do n.° 
1 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Feve-
:tiro, conjugado com o artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

Despacho conjunto de S. Ex.' o Secretário de Estado 
das Finanças e S. Ex.' o Presidente da Câmara 
Municipal da Praia: 

De 10 de Novembro de 1992: 

Zlda Maria Dias Fernandes, escriturária-dactilógrafa, refe-
rência 2, escalão E, de nomeação defin.t:va, do quadro de 
pessoal da Câmara Municipal da Praa - transferida, a 
seu ped.do, na mesma categoria e situação, nos termos 
dos artgos 3•0 e 5.0  do Decreto-Lei n.° 87/92, de 16 de 
Julho, para o quadro de pessoal da Inspecção-Geral 
de Finanças. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.1, divisão 9.', código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1993). 

Albino Nelson Silva Lopes, tesoureiro referência 7, escalão 
A, interino, da Direcção-Geral das Alfândegas - no- 
meado, provisoriamente, nos termos do n.° 1 do artigo 
1.0  do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, conju-
gado com o artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cpí-
tulo 1.0.  divisão 7.', código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1993). 

Despachos de S. Ex.' o Secretário de Estado das 
Finanças: 

De 10 de Dezembro de 1992: 

Domingos Cardoso Moreno, condutor-auto ligeiro referência 
2, escalão A, do Gabinete do Secretário de Estado das 
Finanças-  transferido a seu pedido, nos termos do ar-
tigo 4•0  n.° 1 do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, 
na mesma categoria e situação, para o quadro de pessoal 
da Inspecção-Geral de Finanças. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 9.', código 1.2 do orçamento vgente. - 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1993). 

De 11 de Março de 1993: 

Danr el OLvera, fsca1 de impostos referência 5, escalo A, 
interino, da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos—nomeado defintvamente, nos termos do n.° 2 do 
artigo 1.0  do Decreto LeI a.° 1/93, de 15 de Fevcrero, 
cofljugado com o artigo 27.0  do Estatuto do Funcona-

lismo. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1., divisão 6.0, códgo 1.02 Co orçamento vgenle. - 
(Visado pelo Tribuaal de Contas em 11 de Abril de 1993). 

Mara Isabel Pres Barreto, escrturéradaCtilõgra!a, inte-
rima, referênca 2, escalão A, da D.recção-Geral da 
Admin atração ---nomeada, defnt vamente, nos termos 
do n.° 2 do artigo 1.0 do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de 
Feverero, conjugado com o artigo 27.0  do Estatuto do 
Funconalismo. 

A despesa tem cabrnento na dotação inscrita no ca-'i 
tulo 1., dvisão 13.', códgo 1.02 do orçamento vigrate. 
(Visado pelo TrIbunal de Contas em 14 de Abril de 1993). 

A despesa tem cab:mento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1.0, divsão 9.3, c6d.go 1.02 do orçamento vigente. 
- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 14 de Abril de 
1993). 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro da administração foi publicada de forma ine-
xacta no Boletim Oficial n.° 13 II Série, a fls. 200, o des 
pacho de S. Ex.' o Secretário de Estado das Finanças, dL 
2S de Dezembro de 1992, respeitante à nomeação de Lu-
cídio Mondes Moreira, inspector adjunto de Finanças, refe-
rência 11, escalão A, na Inspecção-Geral de Finanças, pelo 
que se rectifica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

provisoriamente, Lucélio Mendes Moreira. 

Deve ler-se: 

provisoriamente, Lucídio Mendes Moreira. 

Direcção-Geral da Admistração na Praia, 15 de Abril 
de 1993.-0 director-geral, José Jorge Lisboa da Custa 
Santos. 

- po— - 

MTNISTËRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Secretaria de Estado das Pescas 

Gabinete da Secretária dc Estado 

Despacho de S. Ex.' a Secretária de Estado das Pescas: 

De 1 de Março de 1993: 

Slvina da Silva Silvestre, ajudante dos servçoo geras, re-
lerênc a 1, e calão A, do Gabinete da Secrtória de Es-
tado das Pescas - reclassificada, provisoriamentc, na 
categoria de escriturária-dactilógrafa referência 2, esca-
lão A. nos termos do artigo 21.1 do Decreto-Lei n. 87/92 
de 16 de Julho, conjugado com o artigo 66.0  a.° 2 do 
Decreto-Lei a.° 86/92, da mesma data e conjugado com 
o artigo 27.0  do Estatuto do FunciOnalIsmo, com efeitos 
retroactivo' a partir de 1 de Janeiro do ano em curso. 

A despesa tem eabiment5 na dotaçio incro no capi-
tulo 2 0, dvisão 1 11, códgo 12 do o:camsnto vgnte. - 
(Visado pelo Tribunal de Cortas em 15 de Abril de 1993). 
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RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido pubileado de forma inexacta no Boletim 
Oficial a.° 16/93 II Série de 19 de Abril, o despacho de 
S. Ex.a o  Ministro Adjunto da Administração Pública e 
Assuntos Parlamentares que autoriza a promoção de Maria 
do Livramento Silva a classe imediata, rectifica-se a parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 1 de Abril de 1993): 

Deve-se ler: 

A despesa tem cabimento no capítulo 2.0,  divisão 1°, 
cédigo 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal 
Contas em 1 de Abril de 1993). 

Gabinete da Secretária de Estado das Pescas, na Praia. 
21 dê Abril de 1993. —O oficial administrativo, António 
Dias  Alvarenga. 

o§0 — 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho conjunto de S. Ex.a  o Ministro da Educação 
e o Ministro das Infraestruturas e Transportes: 

De 7 de Janeiro de 1993: 

Maria Margarida Brito de Sousa Lobo, directoa administra-
tivo, referência 13, escalão B, de nomeação defimtiva, 

do quadro da Direcção-Geral da Administração do Mi-

nistério da Educação - transferida, nos termos do n.° 2 

do artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, 
na mesma categoria e situação, para a Comissão de 

Gestão dos Recursos Desconcentrados do Ministério das 

Infraestruturas e Transportes -Delegação de Santiago. 

O encargo tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 

1.0, divisão 9.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 22 de Fevereiro de 1993). 

Despacho de S. Ex.a o Ministro das Infraestruturas 

e Transportes: 

De 5 de Abril de 1993: 

Vitorino Silva Santos, chefe de trabalho referência 8, es-
calão A. do quadro da Comissão de Gestão dos Recursos 

Desconcentrados - Delegação de Santo Antão - nomeado, 

definitivamente, no referido cargo, nos termos do pará-

grafo 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Despacho do director do Hospital «Dr. Agostinho Neto)) 

por delegação de S, Ex.a  o Ministro da Saúde: 

De 30 de Marçõ de 1993: 

Antero Madeira Galina Barbosa, técnico superior principal 
referência 15, escalão A, do quadro da Direcção-Geral 

da Construção e Obras Públicas - homo1ogao o parecer 

da Junta de Saéde de Sotavento emitido em sessão de 
25 de Março de 1993, que é do seguinte teor; 

«Que o examinado se encontra apto para o exercício 

da sua actividade pi0fZssiona1». 

Lista definitiva dos candidatos admitidos ao concurso de 
piomoção para auxiliar de 2.& do quadro do Serviço Meteo-
rológico Nacional, oõrxforme lista provisória publicada no 
Boletim Oficial, II Série ri.0  7, de 15 de Fevereiro de 1993. 

Admitidos: 

Ângela Ana Delgado; 
António José Duarte; 
Ramirõ Assis do Rosário. 

Direcção-Geral da Administração do Ministério das Infra-
estruturas e Transportes, na Praia, 15 de Abril de 1993. 
Pela directora-geral, Maria da Luz de Oliveira Santos. 

Secretaria de Estado de Marinha e Portos 

Direcção-Geral de Marinha e Portos 

Despachos de S. Ex.a  o Secretário de Estado da Ma-

rinha e Portos: 

De 15 de Janeiro de 1993: 

Isabel Maria Brito, escriturária-dactilógrafa referência 2, 

escalão B, da Capitania dos Portos de Barlavento-
promovida, nos termos do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 

98/87 de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74.0  

do Decreto-Lei n.° 86,792 de 16 de Julho, a escriturária-

-dactilógrafa referência 2, escalão E, na mesma Capi-

tania. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0.  divisão 12., código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1993). 

Isolina Lopes Tavares, assistente administrativo referência 6, 

escalão A, da Capitania dos Portos de Barlavento-
promovida, nos termos do artigo 2.° do Decreto-Lei ri.° 

98/87 de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74.0  

do Decreto-Lei a.° 86/92 de 16 de Julho, a assistente 
administrativo referência 6, escalão C, na mesma Capi-

tania. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 11.a, código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1993). 

Direcção-Geral de Marinha e Portos, na Praia, 14 de 

Abril de 1993.-0 director-geral, José Manuel Silva Prres 

Ferrera. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.11  o Ministro da Educação e do 

Desporto: 

De 31 de Março de 1993: 

José Pinto Almeida, professor de 3.0  nível, referência 11, 

escalão A, de nomeação provisória -nomeado, para nos 

termos do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, con- 
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jugado com a alínea e) do n.0  2 do artigo 28.0  do De-
creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, exercer o cargo de 
técnico superior, referência 13, escalão A, da Direcção-
-Geral dos Desportos. - Fica exonerado do actual cargo 
com efeitos a partir da posse. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 66.0. código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Abril de 1993). 

Drecção-Geral de Adminitração do Ministério da Edu-
cação e Desporto — Divisão de Recursos Humanos, 20 de 
Abril de 1993. -0 chefe da divisão, Fernando Ortet Fer-
nandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação 

De 20 de Janeiro de 1993: 

José Manuel da Veiga de Barros -contratado, para exercer 
funções docentes na Escola do Ensino Básico Comple-
mentar «Regina Silva», concelho da Praia, durante o 
ano lectivo 1992/93, nos termos da alínea c) do artigo 
45.0  do Estatuto do Funcionalismo, na categoria de pro-
fessor do 3.1  nível, referência 9, escalão C, com efeitos 
a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 32.a, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de Abril de 1993).  

alínea c) do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com a alínea f) do artigo 63.0  do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, na categoria de professor pri-
mário, referência 9, escalão A, durante o ano lectivo 
1992/93, com efeitos a partir de 15 de Setembro do ano 
transacto. 

Eugênio Nasolino Alves Veiga - Escola 25 de Cova 
Figueira; 

Manuel Adriano Lobo Lopes - Escola 22 de Fonte 
Aleixo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
t'ilo 1.0,  divisão 4.1,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Anotados pelo Tribunal de Contas em 14 de Abril de 1993. 

Despachos de S. Ex.0  o  Ministro da Educação e do 
Desporto: 

De 22 de Março de 1993: 

Noel Nunes Gomes -revalidado o contrato para exercer 
funções docentes nos termos da alínea c) do artigo 45. 
do Estatuto do Funcionalismo, na categoria de professor 
do 3•0  nível, ref. 9, esc. C, durante o ano lectivo 
1992 /93, na Escola do Ensino Básico Complementar d 
5. Filipe, concelho do Fogo, com efeitos a partir de 15 
de Setembro do ano transacto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 24.1,,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 2 de Abril: 
De 2 de Fevereiro: 

João Emílio Lopes Tavares - contratado, para exercer fun-
ções docentes na Escola do Ensino Básico Complementar 
dos Mosteiros, ilha do Fogo, durante o ano lectivo 
1992/93, nos termos da alínea c) do artigo 45.1> do Esta-
tuto do Funcionalismo, na categoria de professor do 30 

nível, referência 9, escalão C, com efeitos a partir da 
data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 24.°, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de Abril de 1993). 

Maria Ana Tavares Landim-  professora de posto escolat 
referência 5, escalão A, em serviço na Escola 32 de 
Jalalo Ramos, concelho de Santa Cruz, transferida, a 
seu pedido, na mesma situação e categoria para a Es-
cola 49 de Dacabalaio de Cima concelho da Praia, com 
efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4., código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 15 de Abril 

de 1993). 

De 26 

Rafael de Jesus Rocha Fernandes-  contratado, para em 
substituição de Octávio Correia, exercer funções docentes 
no Liceu «Domingos Ramos», concelho da Praia, durante 
o ano lectivo 1992/93, nos termos da alínea c) do artigo 
45.0  do Estatuto do Funcionalismo, na categoria de pro-
fessor do 30  nível, referência 9, escalão C, com efeitos 
a partir de 18 de Fevereiro do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 48., código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de Abril de 1993 

De 3 de Março: 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indi-
cados para exercerem funções docentes, nos termos da 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas em 15 de Abril de 1993, os des-
pachos abaixo indicados de S. Ex,11  Ministro da Educa-
ção e do Desporto, respeitantes as contratações dos se-
guintes professores: 

De 14 de Setembro de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

Emanuel Dias Semedo—ref. 9, esc. A. 

De 17 de Outubro de 1992: 

Liceu «Ludgero Uma»: 

Slvestre Joaquim Lopes Soares—ref. 13. esc. A: 

De 26 de Outubro de 1992: 

Liceu «Ludgero Uma: 

BenvC-ndo Lopes da Cruz—ref. 13, esc. A: 
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De 18 de Novembro de 1992: 

Enno Básico Complementar -Mosteiros: 

Wctor Manuel Furtado da Veiga—ref. 9, esc. C: 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 15/93, o despacho de S. Ex.a o Mínistro da 
Educação de 30 de Abril de 1992, respd;tante a promoção 
do professor de posto escolar, referên&a 5, escalão A, 
Edgar Henrique Soares Rosa, pelo que de novo se publica: 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação: 

De 30 de Abril de 1992: 

Edgar Henrique Soares Rosa - professor de posto escolar, 
referêncis 5, escalão A, de nomeação denitiva, promÕ-
vido a classe imediata, nos termos do n.° 1 do artigo 
l.° do Decreto-Lei n.° 154/81 de 31 de Dezembro, e com 
o n.° 2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79 de 
31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.. código 1.2 do orçamento vigente. -
(Visado Visado pelo Tribunal de Contas em 7 de Janeiro de 
X993). 

Direcção-Geral do Ensno, na Praia, 15 de Abril de 
1993.-Pela directora-geral, Maria dos Reis M. Gomes. 

oo 

MINISTÊRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.° o Ministro da Saúde: 

De 8 de Abril de 1993: 

Ao abrigo do artigo 13.1  do Estatuto Orgânico dos Hospitais 
Centrais aprovado pelo Decreto-Lei n.° 14/93 de 15 de 
Março, são nomeados, para, em comissão de serviço, 
exercerem as funções de director dos Hospitais «Dr. 
Agostinho Neto» - Praia e «Dr. Baptista de Sousa»-
S. Vicente, os técnicos superiores Bersiardino Lopes 
Afonso e José Carlos Pais Lopes Moniz, respectivamente. 

De 15: 

Natália Andrade Monteiro, técnica profiss:onal de 1.0  nível, 
referência 8, escalão B, da Direcçãõ-Geral de Saúde-
homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 8 de Abril de 1993, que é do se-
guinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para um centro 
especializado em neurocirurgia para esc1arecmen- 
te diagnóstico e eventual terapêutica». 

Direcção-Geral de Administração, na Praia, 15 de .Ébri1 
de 1993.-0 director-geral, José Maria Soares de Brito. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a  a Ministra da Cultura e Comu-
nicação: 

De 29 de Março de 1993: 

Ana Maria Fonseca Monteiro Veiga, habilitada com o dé-
cimo primeiro ano de escolaridade na área C, assis-
tente contabilística -nomeada, para, em comissão ordi-
nária de serviço, exercer o cargo de assessor da Mi-
nistra da Cultura e da Comunicação, nos termos do 
artigo 41.0  do Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
íulo 1.0,  divisão 1', código 1.2 do orçamento vigente.--
(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Abril de 1993). 

Despacho cónjunto de S. Ex.,  a Ministra da Cultura 
e da Comunicação e de S. Ex.a  o Secretário de Es-
tado da Juventude e da Promoção Social: 

De 30 de Março de 1993: 

António da Silva Vieira, condutor-auto ligeiro, referência 
2, escalão C, definitivO, do quadro de pessoal do M.nis-
tério da Cultura e Comunicação -- requisitada para, 
nos termos do n.° 3 do artigo 11.° do Decreta-Lei ia.° 
87/92, de 19 de Julho, exercer em regime de comissão 
ordinária de serviço, o cargO de condutor de S. Ex.a o 
Secretário de Estado da Juventude e da Promoção Social, 
com a duração de um (1) ano renovável. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0, divisão 1.11. código 1.2 do orçamento vigente. -
(Visado Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Abril de 1993). 

Direcção-Geral de Administração, do Ministério da Cul-
tura e Comunicação, na Praia, 19 de Abril de 1993.-
0 director-geral de administração, Joaquim Mrndes Correia. 

oo-- 

Município do Paúl 

Câmara Municipal 

Despacho do Presidente da Câmara Municipal do Paúl: 

De 6 de Janeiro de 1993: 

Ao abrigO do disposto no artigo 59.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo, designo a assistente administrativo referência 6. 
escalão C, do quadro de pessoal da D. G. A. L. em ser-
viço neste Município, Evolorena Mariana Pires Almeida 
para em regime de substituição desempenhar as funções 
de secretária Municipal até o preenchimento definitivo 
do lugar, com efeitos a partir do dia 7 de Janeiro. 

Gabinete do Presidente da Câmara MunTcioal 6 de Ja-
neiro de 1993.-0 presidente da Câmara, Alcldio José Gon-
çalves Tavares. 
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MUNICÍPIO DE S. NICOLAU 

Câmara Municipal 

Despacho do Conselho Deliberativo de S. Nicolau: 

De 25 de Junho de 1991: 

Bernardino Conceição Santos Ramos, nomeado, nos termos 
do n.° 2 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 128/85 de 9 de 
Novembro, conjugado com o artigo 106.° n.° 1 do Decreto-

-Lei n.° 52-A/90 de 8 de Dezembro, para exercer, interi, 
narnente, o cargo de electricista de 3.1  classe da Câmara 
Municipal de S. Nicolau. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, artigo 2.0, n.° 1 do orçamento municipal. (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 22 de Fevereiro de 1993). 

Câmara Municipal de S. Nicolau, 2 de Abril de 1993. - 
A secretária municipal, Maria Antónia Neves Silva L. Ro-
drigues. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Regutot, Notariado 
e Identificação 

AVISO 

Nos termos do artigo 63.1  do Estatuto Disciplinar dos 
Agentes da Administração Pública, é citada a escriturária-
-dactilógrafa do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos 
Registos, Notariado e Identificação, Norberta Moreira Freire 
de Carvalho, residente em parte incerta de França, a apre-
sentar no prazo de trinta dias a contar do oitavo dia aos-
tenor à data da publicação deste aviso, a sua defesa es-
crita sobre o processo disciplinar por abandono de lugar 
que corre os seus trâmites nesta Direcção-Geral dos Registos 
Notariado e Identificação. 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
na Praia, 9 de Março de 1993.-0 director-geral, Luís José 
Tavares Landim. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Divisão dos Assuntos jurídicos e Tratados 

AVISOS 

Torna-se público que os Governos da República de Cabo 
Verde e da República Federal da Alemanha firmaram em 
4 de Dezembro de 1992, um acordo de fornecimento de 
cereais e um protocolo adicional ao mesmo sobre o forne-
cimentO de arroz, com imediata entrada em vigor. 

Torna-se público que os Governos da República de Cabo 
Verde e da República da Arménia, em 26 de Fevereiro do 
corrente ano acordaram em estabelecer relações diplomá-
ticas entre os dois países, em conformidade com a conven-
ção de viena sobre relações cliphmáticas, de 18 de Abril 
1e 1961 

Torna-se público que entre os Governos de Cabo Verde 

e do Grande-Ducado de Luxemburgo, foi firmado em 25  

de Setembro de 1992 um acordo sobre a concessão de uma 
ajuda alimentar, com a entrada em vigor na mesma data. 

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Tratados do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, na Praia, 14 de Abril de 1993.-
0 terceiro secretário, Hércules do Nascimento Cruz. 

MUNICIPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

EDITAL N.° 4/93 

Jacinto Abreu dos Santos, Presidente da Câmara Mu-
nicipal da Praia. 

Faz público, nos termos do artigo 81.0  do Decreto-Lei 
n ° 52-A/90 de 4 de Julho, o sistema de sugestões e recla-
mações do Município da Praia, que baixa em anexo, apro-
vado em sessão ordinária da Câmara Municipal da Praia 
do dia 30 de Março de 1993. 

Para constar se lavrou este e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos locais públicos de costume e publicados 
no Boletim Oficial. 

O sistema de sugestões e reclamações, destina-se a ser-
vir como meio de auscultação dos munícipes que preten-
dam fazer chegar ao Município as suas opiniões, sugestões 
ou discordâncias, sobre o funcionamento dos serviços. 

Integrado nas medidas de melhoria da receptividade dos 
utentes da administração, o sistama previlegia a utilização 
de caixas de sugestões e reclamações em todos os serviços 
que têm contacto com o público, nomeadamente os serviços 
de atendimento municipal. 

O sistema de sugestões e reclamações que agora se cria 
dá corpo, igualmente, a outros importantes direitos funda-
mentais dos cidadãos, como sejam a participação e o di-
reito de fiscalização de actividade administrativa. 

Visa-se, ainda, com este sistema, caracterizado pela cele-
ridade, informalidade e pela gratuitidade, incentivar a par-
ticipação dos muní&pes na modernização administrativa dos 
serviços. 

SISTEMA DE SUGESTÕES E RECLAMAÇÕES 

1 É instituído o sistema de sugestões e reclamações do 
Município, com vista a facilitar o relacionamento dos cida-
dãos com a Administração e os Serviços Municipais. 

2. O sistema de sugestões e reclamações caracteriza-se 
pelos seguintes princípios: 

Informalidade na apresentação e tramitação; 

Celeridade no encaminhamento, nos procedimentos 
e na decisão; 

Informação aos interessados. 

3. O sistema de sugestões e reclamações compreende: 

A existência de caixas de sugestões e reclamações 
nos serviços municipais que mantém atendi-
mento ao público; 

Os procedimentos adoptados pelos serviços para 
a sua análise e a decisão que sobre eles recaia,- 

A comunicação dos interessados. 

4. O sistema de sugestões e reclamações abrange: 

As opiniões apresentadas pelos utilizadores dos 
serviços quanto ao modo como estes funcionam; 

As propostas de melhoria a introduzir; 

e) Os contributos que manifestem discordância ou 
divergência sobre a forma como os servicos 
funcionam. 
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5. O acesso ao sistema de sugestões e reclamações é gra-
tuito. 

6. a) São colocadas caixas de sugestões e reclamações 
nos serviços onde exista atendimento público; 

b) A caixa de sugestões e reclamações é feita de alu-
mínio e compete ao gabinete de informação e 
relações públicas assegurar a sua execução e 
distribuição pelos serviços; 

e) Os serviços devem garantir a colocação das caixas 
de sugestões e reclamações em local visível e 
de fácil acesso devidamente assinalado; 

á) A abertura das caxas e o encaminhamento para 
os serviços competentes das sugestões e recla-
moeres, competem ao gabinete de informação 
e relações públicas. 

7. O gabinete de informação e relações públicas deve 
manter um regsto próprio de sugestões e reclamações con-
tendo os elementos seguintes: 

Número de sugestões e reclamações apresentadas 
no serviço; 

Assunto versado e serviço responsável; 

e) Serviço para onde foram encaminhados; 

Anólise ou decisão que sobre elas recaiam quando 
o assunto for da competência do serviço; 

As respostas prestadas aos munícipes. 

8. As suges6es ou reclamações são regstadas e reme-
tidas aos serviços competentes para apreciação, independen-
temente do local onde são entregues. 

9. Compete ao gabinete de informação e relações pú-
blicas centralizar os dados de todos os serviços onde fun-
cione o sistema de sugestões e reclamações. 

10. O gabinete de informação e relações públicas faz 
publicar mensalmente um balanço interno dos dados refe-
ridos no número anterior. 

11. Os serviços que analisem ou decidam sobre a ma-
téria apresentada através do sistema de sugestões e recla-
mações devem comunicar ao gabinete de informoção e re-
lações públicas o tratamento que for dado que por sua vez 
o fará chegar ao presidente e ao vereador. 

12. Sempre que a decisão denienda da Câmara, do pre-
sidente ou do vereador com competência delegada, deverá 
R sugestão ou reclamação ser encaminhada para o  gabi-
nete da presidência sem prejuízo do dever de informação 
o munícipe. 

13. As caixas de sugestões e reclamações são abertas 
semanalmente pelo gabinete de informação e relações pú-
blicas. 

14. O utente do sistema tem o direito de resposta por 
parte da Câmara, devendo o serviço a quem compete a aná-
use ou a decisão sobre a matéria, responder-lhe em tempo 
útil, no máximo de 15 dias úteis após a recepção da sugestão 
ou reclamação, sempre que possível. 

15. O utente deverá, tendo em vista o cumprimento do 
número anterior identificar-se pelo nome e morada e, se o 
entender pelo Bilhete de Idcntdade e número de telefone, 
sem prejuízo de outros elementos que entenda prestar e 
considere necessário à apreciação que a0  caso caiba. 

16. Ninguém pode ser prejudicado, na apreciação de 
qualquer processo ou na sua situação, pelo facto de su-
gerir ou reclamar. 

17. As sugestões ou reclamações anónimas a funcionário 
ou agentes individual ou colectivamente identificados são 
destruídas de imediato, sem qualquer tratamento, tendo-se 
inexistentes para todos os efeitos. 

O sistema de sugestães e reclamações deverá ser 
objecto de publicação regular aos cidadãos. 

Caso a Câmara se considere incompetente para a 
sugestão ou reclamação apresentada, informa o utente de 
tal facto, sugerindo, sempre que possível, a entidade a quem 
este se deve dirigir. 

Paços do Concelho na Praia. 5 de Abril de 1993.—O 
Presidente, Jac ato Abreu dos Santos. 

(88) 

ffiZ 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TRABALHO 

Direcção-Geral dós Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i.' Clame 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTóNIO PEDRO SILVA VARELA 

Escritura da Constituição da Associação para a defe-
sa do Ambiente e Desenvo1vmentO, adiante desig-
nado ADAD. 

Em 10 de Fevereiro de 1992. 

Aos dez dias do mês de Feverero do ano de mil nove-
centos e noventa e dois, nesta cidade da Praia e no Cartóro 
Notarial, perante mim notário, Jorge Rodrigues Pires, com 
pareceram e estão presentes como outorgantes: 

Prime'ro) -Sr. Januário da Rocha Nascimento, casado, 
natural da ilha de Santo Antão, residente ria Praia. 

Segundo) -Sr,,. Maria Ivone Andrade Lopes, solteira, 
maior, natural da lha de São Vicente, residente na Acha-
diinha - Praia. 

Terceiro) - Sr.' - Hirondina de Jesus Martins, sol', eira, 
maior, natural da ilha de Santo Antão, residente em Terra 
Branca - Praia, 

Quarto) - Sr. Franciscd Fernandes Tavares, solteiro, 
maior, natural desta ilha, residente em Achada de Santo 
António - Praia. 

Quinto) - Sr. Marcelino Eleutério Fortes, casado natu-
ral da ilha cIo Santo Antão, residente em Achada de Santo 
António - Praia. 

Sexto) -Sr. José Maria Ferreira Barbosa, solteiro, 
maior, natural desta ilha, residente na Praia. 

Sétimo) - Sr. João Octávio da Rocha Nascimento, sol-
teiro, maior, natural da ilha de Santo Antão, iesdente em 
Terra Branca - Praia. 

Oitavo) - Sr. Manuel dos Santos Pinheiro, eceado, na-
tural da República Democrática de São Tomé e Príncipe, 
residente na Praia, 

Nono) -Sr.a Arlinda Ramos Duarte Lopes Neves, casa-
da, natural da ilha de Santo Antão, residente em terra 
Branca - Praia. 

Décimo) -Sr. Hércules Jorge Vieira, casado, natural da 
ilha da Boa Vista, residente em Terra Branca-Praia. 

Décimo primeiro) -Is`1d5 Gonçalves Gomes, solteiro, 
maior, natural da ilha do Fogo, residente em Achada de 
Santo António -Praia. 
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Veriquei a identidade dos outorgantes por meu conhe- Artigo 7.° 
cimento pessOal. 

E por eles foi dito: Que pela presente escritura, cons-
tituem sem fins lucrativos uma associação, que se rege pe-
los estatutos que segue: 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Da denominação, sede, natureza e objectivo 

Artgo 1.0 

Os titulares dos órgãos da ADAD são eleitos pela assem-
bleia em sufrágo secreto, por maioria dos membro» pre-
iisentes. 

SECÇÃO II 

Da assembleia geral 

Artigo 8.0 

1. A assembleia geral é o órgão máximo da ADAD e é 
composta por todos os sócios. 

É constituída, por tempo indetermnado, a (<Associação 2. Na impossibilidade de estarem presentes, os sódios para a defesa cio Ambiente e Desenvolvimento» adante de- pocicrão fazer-se representar nas reuniões Ia assembleia signado ADAD. geral pôr outros sócios devidamente credenciados. 

Artigo 2.0 3. O mesmo sócio não poderá, no entanto, representar 

A ADAD, tem sede na cidade da Praia, 5 c1en10 criar mais que um sódio. 

delegações ou outra» formas de representação em qualquer ArVgo 9.0  parte do territór:o nacional e no exterior. 

Artgo 3.P 

A ADAD e de caracter nacional nuo governamental, sem 
fns administrativa, financeira e patrimonial. 

Artgo 4.° 

A ADAD tem por objectivo contribuir para a preserva-
ção do mef o ambiente, no processo de desenvovimenco na-
cional, devendo para tanto: 

O) SensibiPzar a sociedade civil para os problemas 
de ecologia; 

b) Lutar contra a desertificação e a poluição do 
meio ambiente; 

a) Fomentar a jardinagem; 

Preservar as espécies marinhas; 

Conservar a fauna e a flora; 

f) Zelar pelo saneamento do meio; 

Estabelecer e desenvolver relações de cooperação 
e intercâmbio com associações conguneres na-
cionais Ou estrangeiras: 

Elaborar e divulgar documentação com informa-
cães sobre a actividade da ADAD e sobre etu-
dos ou quaisquer outros trabalhos que se re-
vestem de interesse; 

Apoiar projectos com componentes cconómieô ex-
plantação de pulguera sisal, etc.; 

Colaborar com o governo, as autoridades munici-
pale, organismos nacionais e internacionais. 

Artigo 5.° 

O patr'móniô da ADAD é constituido pelos bens, cotas 
dos sódios, bens que possua ou adquire a tituic honeroso 
ou gratu to, para a realização dos seus fins. 

CAPITULO II 

Dos órgãos sociais 

SECÇÃO 1 

Artigo 6.0 

São órgãos da ADAD: 

A assembldia geral; 

O conselho directivo; 

o) O conselho fiscal. 

Compete a assembleia geral: 

Eleger, admitir e demit:r os titulares dos órgãos 
da assembleia; 

Discut'r e aprovar o relatório e contas do conselho 
directivo; 

Alterar os presentes estatutos; 

Aprovar o respectivo regimento; 

Discutir e apreciar as actividades dos restantes 
membros; 

Fixar as cotas dos sócios sob propostas do conse-
lho directivo; 

Aprovar o programa anual, o orçamento e as linhas 
gerais da acção do conselho directivo, 

Criar comissões de trabalho permanentes para a 
realização de estudos ou actividades no âmbito 
dos fn» da ADAD, e eleger os re;pectivoa coor-
denadores; 

Autorizar despesas extraordinárias não orçamen-
tadas sob propostas do conselho de direcção; 

Deliberar sobre a dlssoluço da ADAD, 

1) O mais que lhe for cometido por lei ou pelos es-
tatutos. 

Artgo 10.0  

A mesa da assembleia é composta por um eresidente, um 
vice-presidente e um secretár o, eeftos pela asemblea geral 
por surãgio secreto, por um período de três anos. 

Artigo 11.0 

Ao presidente compete dirigir os trabalhos da assem-
bleia geral, superintender no expedente da mesosa e dar 
Posse aos titulares dos demais cargos sociais. El coadjuvado 
e substItuição nas ausências e impedimentos, pelo vice-pre-
sidente. 

Ao secretário incumbe secretariar a mesa e as reu-
niões da assembl&a geral, assegurando o repsctivo expe-
diente e elaborando as respectvas actas e conservar os li-
vros das mesmas. 

Artigo 12.0 

A assembleia geral reúne-se ordinar'amente uma vez 
por ano, regra geral no primeiro trImestre de cada ano. 

A aSsembleIa geral pode reunir-se extraorclnar'amenfe  
por iniciativa do seu presIdente, à sobcitação do conselho 
drectivó ou da um terço dOs membros. 
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Artigo 13 2. O conselho directivo pode delegar no seu presidente, 
ou na ausência ou impedimento deste em qualquer dos res- 

1. A assembleia geral é convocada pelo presiuente, por tantes membros a competência referente nas alíneas e) e d). 

meio de aviso postal aos sócios residentes no pais e, subsi- 
diariamente, de aviso radiodifundido e publicado no jornal Artigo 20.0  

de maior circulação, com antecedência mínima de trinta ou 
quSnze dias respectivamente, conforme se trate de reuniões 1. Incumbe ao presidente: 

ordinárias ou extraordinárias. 
a) Convocar as reuniões dó conselho directivo e nelas 

2, No aviso convocatório indicar-se-á o dia, hora e local 
presidir os trabalhos com voto de qualidade; 

de reunião, bem como a respectiva proposta de ordem de b) Dirigir os trabalhos, coordenar e dinamizar as 
trabalhos. actlividades da ADAD; 

3. A ordem do dia das reuniões extraordinárias anuais 
é a que for indicada por quem as tiver requerido. 

Artigo 14.0  

A assembleia geral não pôde validamente funcionar à 
hora marcada sem presença ou representação de dois terços, 
pelo menos dos sócios que possam nela participar. 

Artigo 15.0  

A votação é por escrutínio secreto. 

Artigo 16.° 

Os membros dos conselhos de direcção e fiscal assistem 
obrigatoriamente as reuniões da assembleia geral, salvo 
impedimento devidamente justificado. 

Artigo 17.° 

De todas as reuniões da assembleia geral serão lavradas 
actas, subscritos pelo secretário aprovados na reunião se-
guinte e assinados pelo presidente, 

SECÇÃO II 

Do conselho directivo 

Artigo 18.0  

O conselho directivo é o órgão executivo e administra-
tivo d ADAD e é composto por um presidente, um vice-
-presidente, um tesoureiro, um secretário e quatro vogais, 
eleitos pela assembleia geral por um período de três anos, 
podendo haver reeleição. 

Artigo 19.0  

1. Compete ao conselho directivo: 

Dirigir a ADAD, organizando e dinamizando as 
suas actividades e gerindõ o seu património e 
recurso; 

Elaborar o programa de acção e submetè-lo ii apro-
vação da assembleia geral; 

Executar e fazer executar as deliberações da assem-
bleia geral; 

cl) Representar a ADAD em juízo e fora dele, po-
dendo constituir mandatários especiais para actos 
determinados; 

Admitir, gerir e dispensar o pessoal necessário às 
actividades da ADAD; 

Elaborar o relatório e contas de gerência e sub-
metê-lo após parecer do conselho fiscal, à apre-
ciação e aprovação da assembleia geral; 

) Cumprir e fazer cumprir os estatutos e regula-
mentos da ADAD, bem como as leis a ele apli-
cáveis: 

Is) Dirigir as actividades da ADAD entre as reuniões 
da assembleia geral, tomando as iniciativas e 
decisões adequadas à prossecução dos fins da-
quela, assinando, realizando e praticandõ tudo 
quanto for nos limites da lei e dos presentes 
estatutos; 

a) Representar a ADAD em juízo e fora dele, salv'Ó 
delegação expressa do conselho directivo ou 
outrem: 

Assinar cheques e outros documentos para movi-
mentação de fundos em conjuntos com o tesou-
reiro, assinar as actas, certidões e documentos 
do conselho directivo: 

Corresponder-se com quaisquer entidades públicas 
ou privadas; 

O mais que lhe for determinado por lei, pelos esta-
tutos di ADAD pelo conselho directivo e pela 
assemble a geral, 

O vice-presidente coadjuva o presidente a quem tam-
bém substitui nas faltas e impedimentos. 

Compete ao tesoureiro receber e arrecadar as receitas 
e fundos da ADAD, pagar as respectivas despesas e orga-
nizar, mantendo actualizada a escrituração e contabilidade. 

O secretário assegura o expediente da ADAD e o se-
cretariado da direcção. 

5, Os vogais desempenham as funções que lhes forem 
cometidas peia direcção e, nomeadamente, a coordenação de 
comissões ou sub-comissões eventuais. 

Artigo 21.° 

O conselho directivo reúne-se ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente sempre que for necessário 
por inieativa do presidente ou a pedido de pelo menos qua-
tro dos restantes membros 

Artigo 22.0  

A convocatória compete ao presidente, deve ser pes-
soal e feita com, pelo menos quarenta e oito horas de an-
tecedência, salvo circunstâncias excepcionais devidamente 
justificados. 

Na convocatória deverá figurar a data, hora e local 
da reunião e enviada a proposta de ordem de trabalhos eu, 
tratancio-se de reunião extraordinária, a ordem de trabalhos 
indicado pelo ou pelos promotores. 

Antigo 23.0  

O conselho de direcção deve procurar o consenso para 
as suas deliberações. Não sendo possível ou sempre que, por 
qualquer membro, seja requerido o voto ele delibera p9r 
maioria absoluta. 

Arttigo 24.0  

Havendo renúncia do conselho directivo, em bloco ou de 
quatro dos seus membros pelo menos, será convocada uma 
assembleia geral extraordinária, para eleição de novo Con-
selho directivo ou preenchimento das vagas verificadas, con-
fbrmr o caso. 

SECÇÁO III 

Do conselho fiscal 

Artigo 25.0 

O conselho fiscal é composto por um presidente, um vi- 
l) O mais que lhe for cometido por lei ou pelos esta- ce-presidente e um secretáriiõ eleitos por três anos pela as-

tutos e regulamentos da ADAD ou determinL'lÕ sembleia geral, de entre Os membros que não façam parte 
pela assembleia geral; de outros órgãos sociais. 
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Artigo 26:0  

1. Compete ao conselho fiscal: 

Zelar pelo cumprimento das leis, estatutos e regu-
lamentos que regem a ADAD e pela correcta 
prossecução das mesmas; 

Emitir parecer sobre qualquer matéria de carácter 
económico - f]nancejro, a solicitação dos restan-
tes membros; 

Solicitar ao conselho directivo informações e do-
cumentos relativos à vida e actividade da 
ADAD.- 

Realizar inquéritos disciplinares determinados pela 
assembleia geral ou pelo conselho directivo; 

O mais que lhe for cometido por lei, pelos esta-
tutos e regulamentos da associação ou por de-
liberação da assembleia geral. 

2. O conselho fiscal pode delegar em qualquer dos seus 
membros a competência referida nas alíneas c) e d). 

Artigo 27.° 

O conselho fiscal reúne-se sempre que necessário e pelo 
menos uma vez por trimestre, devendo o aviso convocató-
rio, mencionando o dia, hora e local da reux ão, bem cbmo 
proposta de ordem de trabalhos, ser enviada aos membros 
com pelo menos cinco dias de antecedência, salvo urgência 
devidamente justificada. 

O conselho fiscal não pode deliberar sem a presença de 
pelo menos dois membros. 

CAPÍTULO III 

Dos sócios 

Artigo 28.° 

Podem ser sócios da ADAD todos os indivíduos que o 
desejem, nacionais ou estrangaros Independentemente da 
sua idade, sexo, nacionalidade ou profissão, sem prejuízo do 
disposto nos presentes estatutos. 

Artigo 29.' 

Os sócios classificam-se em: 

Fundadores aqueles que aderiram à iniciativa à data 
da constituição da ADAD; 

Ordinários os que forem admitidos posteriormente; 

Honorários os que assim forem declarados pela 
assembleia geral, por se terem distinguido em razão dos 
valiosos serviços prestado à conservação do ambiente e a 
ADAD: 

Beneméritos todas as pessoas que tenham contribuido 
&gnificativamente para o engrandecsmento patrmonial da 
ADAD. 

Artigo 30.0 

Ao pedido da inscrção do sócio far-se-á por simples carta 
declarando sob compromisso de honra, que respeita os eta- 
tutos e demais normas regulamentares que regem a ADAD. 

Artigo 31.1  

Admissão dos sécios compete ao conselho directivo e só 
se torna efectiva após a ratificação pela assembleia geral. 

Artigo 32.0 

Direitos dos sóckjs 

São direitos dos sócios: 

a) Participar na assembleia e exercer o seu direito 
de voto: 

b) Propôr a adnssão de novos membros; 

c) Eleger e ser eleito para os órgãos da ADAD; 

cl) Participar em todas actividades da ADAP 

Obter por solicitação ao conselho directivo infor-
mações e esclarecimentos sobre a vida e activi-
dades di ADAD; 

Examinar os livros e as contas anuais da ADAD: 

O mais que for reconhecido por regulamento ou 
deliberação da assembleia geral. 

ArIlgo 33•e 

Só podem votar na assembleia geral os sócios que não 
tenham mais do que três quotas em atraso. 

A qualidade de sócio é pessoal e intransmissível. 

Artigo 34.0  

São deveres dos sécios: 

a) Respeitar e cumprir o presente estatuto e as de-
liberações da assembleia geral e demais órgãos 
socias; 

V Pagar pontualmente as cotas; 

c) Exercer os cargos para que tenha sido eleito ou 
designado; 

d) Colabõrar no que lhe for solicitado pelos órgãos. 

CAPÍTULO IV 

Da disciplina 

Artigo 35 

Todos os sócios da ADAD estão sujeitos à sua disciplina 
associativa, nos termos dos presentes estatutos. 

Artigo 36.0 

Pelas faltas disciplinares os sócios estão sujeitos às 
seguintes sanções: 

a) Advertência verbal; 

b ) Carta: 

Suspensão até três mesesi 

Expussão e demrssãõ. 

CAPITULO V 

Dispd.sições diversas 

Artigo 37.0  

As alterações aos presentes estatutos só poderão ocorrer 
em assembleia geral mediante votação favorável de dois 
terços dos membros presentes, 

Artigo 38.0  

A extinção da ADAD só poderá ocorrer em assembleia 
geral, expressamente convocada para esse fim, mediante vo 
taçãô favorável de dois terços dos membros efectivos. 

Em caso de extinção da ADAD, o patrimonio desta 
terá o destino que a assembleia geral julgar conveniente. 

Artigo 39.0  

Os casos omissos ser" regulados pela lei geral das as-
sociações e, subsidiariamente, por deliberação da assembleia 
geral. 

O Notário Jorge Rodrigues Pires. 
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NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certico para efeitos de publicação que a presente fo-
tocópia composta de treze folhas, está conforme com o 
original e no livro de notas para escrituras dversas nú-
mero quarenta e um barra C, de folhas 66, verso a 79, 
verso, deste Cartóro a meu cargo, se encontra exarada 
uma escritura de alteração dos estatutos da Associação 
Desportiva «BOAVISTA FUTEBOL CLUBE DA PRAIA 
que passam a ter seguinte redacção. 

CAPITULO 1 

S&]e e fins  

Artigo 1.0-0 Boavista Futebol Clube da Praia, agre-
miação desportiva, fundada na cidade da Praia em nove 
de Abril de mil novecentos e trinta e nove, cujos esta-
tutos focam aprovados e publicados no Boletim Ofi,I 

número doze, de vinte de Março de mil novecentos e 
quarenta e oito - Alvará número doas barra novecentos 
e quarenta e oito, tem a sua sede na c'dade da Praia 
e tem por finalidades a prática do desporto além de 
outras actividades recreativas e culturais 

ArVgo 2.0-0 Boavista Futebol da Praia é composto 
Dor um número ilimitado de sócios de ambos os sexos, 

rege-se pelas disposçqes dos presentes estatutos e  legis-
lação oficial aplicável. 

Artigo 3.0-A duração do clube é por tempo Tndeter-
mado só podendo ser d'ssolvido por deliberação tomada 
em assembleia geral por mas de dois terços de sócos 
em pleno gozo dos seus direitos asso&atvos. 

Artigo 4:0  - No exercício das suas atfb11'ç6es pode o 
Boavista Futebol Clube da Praa, em esped'aI: 

a) Organizar provas desportivas; 

b) Promover actividades cuIturas; 

c) Patrtieipar em provas, jogos e actividades des-
portivas, culiiurs, artísticas, recreativas, ofi-
&s ou não, de qualquer nível: 

CAPÍTULO II 

Dos fundos do clube e sua uti?Jração 

Artigo 5 :0 - Constituem fundos do clube: 

As jóias; 

As quotas mensais dos sócios; 

e) As ofertas e donativos de que o clube seja be-
neficiáro; 

d) Os rendmentos dos jogos, festas e exibições ar-
tísticas: 

e) As subvenções que lhe forem atribuídas por en-
tidades oficiais e particulares; 

f) O mais que lhe fôr consignado por lei ou regu-
lamento. 

Artigo 6:0 —Os fundos do clube ficam à guarda e res-
ponsabilidade da ctirecção. 

CAPÍTULO rn 

Do símbolo, estandarte, equpamentos e distint1v08 

Artigo 7.-0 símbolo trad.ci0na1 do clube é o cons-
tante no anexo 1 dos presentes estatutos. 

Artgo 8.° - 1: O estandarte do Boavista, em pano 
branco rectangular, tem ao centro o símbolo a que se 
refere o artigo anterior. 

Artigo 9.0-1. O equipamento a envergar pelos atletas é 
constituído por calção branco com xsca preta, camisola 
axadrezada e meras brancas com canhão preto. 

2. Quando por força das circunstâncias, não fôr pos-
sível util'zar o equipamento descrito no número anterior,  

os atletas envergarão calção preto, camisola branca com 
risca preta e meia com canhão branco. 

Arigo lO.°—O dtintivo a pôr nos equipamentos é o 
símbolo prevsto no art'go sétimo e deverá figurar no 
lado esquerdo do peito. 

CAPÍTULO 1V 

Dos sócios  

SECÇÃO 1 

Artigo 11.0-Podem ser sócios do Boavsta Futebol 
Clube da Praia, os indivíduos de qualquer nacionajidade 
e sexo com uma boa reputação. 

Artigo 12.° - Aquele que desejar tornar-se sócio deve, 
por escrito, declará-lo à Direcção, comprometendo-se a 
acatar as normas legals e regulamentares que regem o clube 
e as deliberações dos órgãos sociais. 

1. Quando o candidato a sócio seja menor de dezoito 
anos, a declaração escrita a que se refere o número an-
terior deve ser feita pelo respectivo pai ou encarregado 
de educação. 

2. O candidato a sócio deve sempre ser avalizado por 
dois sócios no pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo l3.0-Salvo disposição expressa em contrário, 
a admissão dos sócios compete à Direcção do clube, de-
vendo, no entanto, ser ratificada pela Assembleia Geral 
na sua primeira reunião ordinára segi.Cnte. 

Artigo l4.0-1. Os sócios classificam-se em: 

Fundadores; 

Ordinários; 

Correspondentes; 

Juvenis; 

Honorários; 

Atletas. 

2. São sócios fundadores os que fundaram o clube. 

3. São ordinários todos os sócios que não pertençam 
a qualquer das outras categorias 

4. São correspondentes os sócios que residam habi-
tualmente fora do concelho da Praia. 

5. São juvenis os sócios menores de dezoito anos. 

6 São sócios honorários os que como tal foram decla-
rados pela Assembleia Geral por se terem distingu.do  
em razão de serv::ços valiosos prestados ao clube ou por 
acções em prol do desenvolvimento do desporto e da cul-
tura físca ou espiritual. 

7. São sócios atletas todos os indivíduos que prati-
cam desporto ou educação física no clube ou o repre-
sentam em provas ou competições oficiais ou não. 

Artigo 15:1-1. Todos os sócios tem dir&to ao uso de 
um cartão de identificação, de modelo a aprovar pela Di-
recção o qual lhes será fornecido gratu.itamente pelo clube. 

2. Os sócios suspensos, demitidos ou expulsos ou os 
que se tenham exonerado devem devolver ao clube 05 
respeticvos cartões. 

Artigo 16.0 — 1. São dreitos do sócio: 

Partie'par na vida da colectividade, nomeada-
mente participando e votando na Assembleia 
Geral; 

Eleger e ser eleito para os órgãos sociais; 

Frequentar as instalações do clube, podendo fa-
zer-se acompanhar de familiares e amigos, nos 
termos regulamentados pela direcção; 

á) Propôr novos sócios; 

e) Propôr as medidas que considere adquados à cor- 
recta realização dos fins do clube. 
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Solicitar por secrito, à Direcção, informações, es-
clarecimentos relativos à vida e actividade 
dó clube; 

Pedir a sua exoneração do clube, mediante carta 
dirigida à Direcção; 

Requerer em conjunto com pelo menos mais deza-
nove sóeios, a convocação de Assemblø:a Ge-
ral extraordinária, quando haja questões de 
gravidade ou urgência que justifiquem. 

Os sócios correspondentes não podem ser eleitos 
para cargos sociaS. 

Os sócios juvenis não gozam dos direitos referidos 
nas alíneas b) e h). 

Porém, os sócios juvenis, desde que tenham com-
pletado dezasseis anos de idade e sejam avaliados pela 
Direcção como idóneos e capazes, passam a gozar dos 
mesmos direitos que os sócios ordnários, com excepção 
do direito de ser eleito para os cargos sociais. 

Artfgo 17.° - Só gozam dos direitos referidos no ar-
tgo anterior os sóaos que estejam em dia com as suas 
quotas e ou que não tenham sido expressamente suspen-
sos desse gozo pela Direcção. 

Artigo 18.°—São deveres dos sócios: 

Pagar pontualmente a jóia e quotas; 

Desempenhar gratuitamente e com zelo os cargos 
que tenham sido eleitos ou designados; 

Participar activamente na vida do clube; 

Cumprir e fazer c'umprir rigorosamente, os esta-
tutos e regulamentos internos; 

Acatar as deliberações váildas dos órgãos s00ia1s 

Respeitar e dignificar o clube e proceder sem-
pre com educação e cfvismo em todos os locais 
de representação do mesmo; 

Conservar e defender o património do clube. 

Artigo 19—A jóia e as quotas mensais são fixadas 
pela Assembleia Geral sob proposta da Direcção. O paga-
mento dos mesmos é feita na sede do clube. 

Artigo 20.0  - 1. Quando um sócio tenha em atrazo 
ma:s de três quotas, será avisado pela Direcção, por es-
crito, para as liquidar no prazo de cinco dias, sob pena 
de demissão imediata, salvo justificação aceitável 

Compete à Direcção declarar a demissão, nos ter-
mos do número anterior bem como decidir da aceitação 
da justificação apresentada. 

O sócio demitido nos termos deste artigo poderá 
ser readmitido mediante o pagamento em dobro das quo-
tas em dívida no momento da demissão e da nova jóia. 

Atigo 21.o —Os sócios fundadores, honorários e atletas 
não estão obrigados ao pagamento de jóias e quotas. 

Artigo 22.a--Todos os sócios estão sujeitos à disci-
plina do clube. 

Atigo 23:0-São faltas disciplinares todas as infracções 
aos presentes estatutos e regulamentos do clube, nomea-
damente: 

A violação dos deveres de sócio; 

A prática e actos que lesem gravemente os in-
teresses do clube ou o desacreditarem por 
qualquer forma; 

e) A ofensa verbal, corporal, à honra e considera-
ção dos membros dos corpos directvos do 
clube ou associações similares ou, ainda, dos 
organismos estatais desportivos no exercício 
de funções ou por causa desse exercício; 

d) A condenação definitiva por crime desonroso. 

Artigo 24 0-1. Pelas faltas disciplinares, os sócios es-
tão sujeitos às seguintes sanções 

Admoestação verbal; 

Censura escrita; 

e) Suspensão até três anos; 

d) Expulsão. 

2. As penas são aplicadas e graduadas livremente pelos 
órgãos competentes, tendo sempre em consideração as 
circunstâncias do facto e seus agentes. 

Artigo 25.0 -1. Nenhuma pena, salvo a de admoestação 
verbal, poderá ser imposta sem que tenha havido inqué-
rito prévio, a realizar pelo conselho fiscal. e em que o 
sócio visado seja dada a possibilidade de exercer a sua 
defesa por escrito. 

O inquérto a que se refere o número anterior pode 
ser determ nado pela Assembleia Geral ou pela Direcção. 

As sanções aplicadas sem procedênc'a de inqué-
ito são consideradas inexistentes. 

Artigo 26.0-Tem competência para impor sanções dis-
eiplinares: 

A Assembleia Geral, quanto a qualquer das penas 
previstas no artfgo v1nte e quatro; 

A trecção, quanto às penas previstas nas alí-
neas a) b) e e) do artigo vnte e quatro, bem 
como a demissão nos termos do número um 
do artigo vinte. 

Artigo 27.° - L Das decsões disciplinares da Direc-
ção, salvo a admoestação verbal, cabe recurso para a As-
sembleia Geral a 'interpor, em requerimento dirigido ao 
presidente da Assembleia Geral, no prazo de trinta dias 
a contar da notificação escrita da decisão ao(s) sócio(i)  
a que respdte(m). 

2. A Assembleia Geral, após ouvir em alegações orais 
o(s) sócio(s) em questão e o presidente da Direcção e após 
apreciar a prova escrita, testemunhal ou documental, 
dec dirá defnitivamente, podendo, contudo sob proposta 
da mesa, determnar a realização, por parte do conselho 
fiscal, de outras deligências que considere indispensáveis. 

S. O recurso das decisões disciplinares da Direcção que 
tenham punido em suspensão ou expulsão têm efeito sus-
pensivo. 

Artigo 28.0 -1. Os sócios poderão ser louvados pela 
Assembleia Geral, sob a proposta da Mesa da Assembleia 
Geral ou da Direcção ou de pelo menos vnte sócios quan-
do, pela sua conduta ou comportamento, tenham contri-
buído, de modo relevante, para o prestígio ou progresso 
do clube, 

2. O louvor constitui de elevado valor atenuante na 
apreciação das infracções disciplinares e na aplicação 
e graduação de sanções. 

CAPÍTULO V 

Dos órgãos soeais 

Artigo 29.0-São órgãos do Boavista: 

A Assembleia Geral; 

A Direcção; 

C) O Conselho Fiscal. 

SECÇÃO fl 

Da Assembleia Geral 

Artigo 30.0-Assembleia Geral é composta de todos os 
sócios no pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 31.°— 1. Compete à Assembleia Geral: 

Eleger e demitir a respectiva mesa e os demais 
órgãos do clube; 

Discutir e aprovar as contas de gerência; 
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DscuUr e decidir qualquer assunto de interesse 
para a vi.da do clube; 

Discutir e aprovar alterações aos estatutos; 

Apreciar as actas da Direcção; 

Fixar j6as e  quotas mensais, sob proposta da 
Direcção; 

Homologar os regulamentos internos; 

Declarar e retirar  a  qualidade de sóe'o honorário; 

Conceder louvores aos SÓCOS nos termos do nú-
mero um do artigo vnte e oito; 

Autorzar a D.recção a contrair empréstmos ou a 
obr'gar-se em outras operações de créd to para 
activ'dades ou a realização necessáras ou 
convenentes aos fins do clube, nomeadamente, 
a aquis'ção, construção, conservação, repara-
ção, ou modificação de instalações, equ pa-
mentos ou materiais desportvos ou socais; 

Aprecar os recursos interpostos nos termos do 
artgo vInte e sete. 

A Assembl&a Geral pode delegar na D recção a com-
tência referida nas alíneas f) e j) do número anteror. 

O exercícios por parte da direcção dos poderes dele-
ados referdos na alínea j) do número um terá que ser ra-

tifcado na pr'me'ra reunião da assembleia geral que se 
realizar após a prática do acto. 

Artigo 32.0-A Assembleia Geral é dirg'da por um 
mesa composta por um presidente, um vce presidente, 
um secretárto e dois suplentes, eleitos bienalmente e entre 
os seus membros. 

Artigo 33.<>-1. A Assembleia Geral reune-se ordinara-
mente uma vez por ano e normalmente no mês de De-
zembro. 

2. A Assembleia Geral pode reunir-se extraordinária-
mento: 

A peddo da direcção; 
A pedido do conselho fsca1; 

e) A ped.do  de, pelo menos, v'nte sócios. 

Artigo 34.0  - 1. A Assembleia Geral é convocada pelo pre-
a dente da mesa por meio de avso radod.fund.do  atra-
vés da Em'ssora OfIcial e pubicado no jornal local de 
maior creulaç5o, com a aritecedõnc a mínima de quinze 
dias e oIto dias, respect'vamente para as reuniões or-
d'nárias. 

2. No aviso indicar-se-á o dIa, hora e local da reunião, 
bem como o respectvo projecto de ordem do dia ou a 
reepectiva ordem de da, conforme couber. 

Arttigo 35.°— 1. A Assemble'a Geral não pode func o-
nar sem que esteja presente pelo menos a metade dos 
seus sóc'os residentes no concelho da Fraa. 

Na falta de quorum referido no número anteror, a 
Assembleia Geral poderá funcionar e dei berar vai damerite 
me  hora depo e, desde que se encontrem presentes, pelo 
menos, vInte sócos no pleno uso dos seus d.reitos. 

Se, meia hora depois da hora marcada, contnuar a 
não haver quorum, n:orecicr-ce-á a uma convocatória por 
meio de avro radod fundido, no e-paço de quarenta e 
o.to horas, podendo ertão a Assemble.a Geral func.onar 
e deLberar válidamente com o número de sóclos presen-
tes. 

A Asscmblea Geral delibera por maioria absoluta de 
votos dos sócios presentes. 

SECÇÃO III 

Da dIrecção 

Atigo 36.° - A gcrênc:a do clube é assecura(la por uma 
direcção eieta pela Assemble.a Geral por dois anos, po-
podendo haver reeleIção. 

Artigo 37.0-A. Direcção é composta de um presidente, 
dois vice-presidente, um eeeretáro, um tesoureiro e tres 
vogais. 

Artigo 38.0-1. Compete à drecção: 

Gerir os fundos socais para a reaVzação dos 
fns do clube, nos termos dos presentes esta-
tutos; 

Admitir sócios; 

e) Exercer competência discplinar nos termos dos 
estatutos; 

cl) Observar e fazer cumprir os estatutos e regula-
mentos nternos; 

Crar comissões de estudo ou de trabalho diri-
gdas por um dos seus membros e integrando 
sóc:os; 

Organizar e dirigr as act1vidades do clube; 

Escolher, nomear e dispensar as equpas técnicas; 

Nomear os capitães das equpas do clube, de 
acordo com os regulamentos internos; 

Elaborar e aprovar regulamentos nternos, no qua-
dro definido pelos presentes estatutos e após 
parecer do conselho fscal, submetendo-os a 
ratificação da Assembleia Geral na primeira 
reunião ordinária seguinte; 

Elaborar o orçamento e o programa de actividade 
anua's e submetê-los, após parecer do conse-
lho fiscal, à aprovação da Assembleia Geral; 

1) Elaborar o relatório e contas da gerência e sub-
metê-los, após parecer do consclhc fiscal, à 
aprovação da Assembleia Geral na pr'mera 
reunião ordinária do ano segi.t'nte aquele a 
que respeitam; 

m) Obrigar o clube em quaisquer actos ou contra-
tos necessários ou convenientes aos fins do 
mesmo, ouvIdo o conselho fiscal e obtida a 
autorzação da Assembleia Geral nos caros 
em que, por lei ou pelos estatutos, ela seja 
exigida; 

ti) Autorizar ou realrar despesas extraordiáras 
não orçamentadas, que se mostrem necessárIas 
ou convenenle, med ante parecer favorável 
do Conselho Fiscal, e sujeito à ratficação 
da Assembie a Geral na pr1mera reunião or-
dnária segunte; 

Apresertar à scmhleIa Geral proposta adctuadas 
à consolIdação e desenvolvmento do clube; 

Exercer os poderes que lhe tenham sdo delega-
dos pela Assembleia Geral; 

O mais que lhe for determinado pela Assembleia 
Geral ou etrhuído por lei ou pelos estatutos 
e regulamentos do clube. 

O clube não pode ser ohrgado em actos ou contratos 
estranhos aos reus fns, sendo ndivduamente responsá-
veis pelas obriguções assumdas os dirigentes que ag- ram 
contrar.amcne ao d sçosto no presente número. 

A TI racção pode delegar em qualquer dos seus mem-
bros a competência referida nas alíneas a), b) c e li) do 
nérnero 1. devordo no entar lo. homologar os actos pra-
ticados por delegação, na reunião seguinte à sua prática. 

A conisrão, deartêrca ou transação, bem como a 
constitução de mnndatáro (apecal dependem, porém, de 
autorização expressa da Drecção. 

Artigo 39° - 1. Incumbe no presidente: 

a) Convocar as reunões da Direcção e pres'd'r 005 
trabalhos da mesma, gozando de voto de 
qualidade; 
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Coordenar, or'entar e dnamizar as actividades 
e a v:da do clube, promovendo o que neces-
sáro ou conveniente fôr; 

Representar o clube, salvo delegação expressa da 
Direcção em outra pessoa; 

á) Autorizar despesas orçamentadas. 

Artigo 44 0 —Havendo 1enánca da Direcção ou de, pelo 
menos, três dos seus membros, será convocada uma As-
sembieia Geral extraordinára para eleição de nova Direc-
ção ou para o preenchmento das vagas, conforme o caso. 

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal 

e) Assnar as actas, certidões e documentos da Di Artgo 45.0-1. O Conselho Fiscal é composto de um 
recção, bem como a correspondênca do clube presdente, um vice-presidente e um secretáro, eleItos 
com qualquer entdade pública ou privada, benalmente pela Assemb1ea Geral, de entre os Seus 
naconal ou estrangeira; membros. 

Supervisionar e orentar a actividade dos res-
tantes membro da Direcção; 

Assinar os cartões de identificação dos sócios; 

O mais que lhe fôr determnado pela D-recção, 
pela Assembleia, pela lei e pelos estatutos e re-
gulamentos do clube. 

O presidente é substtuído, nas suas faltas e impe-
mentos, e coadjuvado pelo vice-presdente. 

Ao secretárIo incumbe lavrar e, conjuntamente com 
o presidente, ass.nar as actas das reunões da Direcção, 
conservar o respect-vo livro, subscrever as cert dões e do-
cumentos da Djrecção, assegurar o expediente da mesma 
e substituir o Presidente nas faltas ou Impedimentos do 
Vice-Presdente. 

Ao tesoureiro cabe: 

Cobrar arrecadar e depositar as receitas do clube, 
assInando os competentes rec-bos; 

Liquidar as despesas autorizadas; 

Escriturar ou fazer escriturar, sob sua responsa-
bilidade os livros da receitas e despesas; 

á) Apresentar à Direcção, na prmeira reunião de 
cada mês, um balancete relatvo ao mês an-
terInr que, após aprovação, f cará á dispo-
sição dos sócios, para consulta, nas jnstala-
çõcs do clube. 

e) Assinar cheques e outros documentos para levan-
tamentos dos fundos do clube ou a eles ari-
buídos, em conjunto com o presdente ou outro 
membro da Drecção e coadjuvar os demais 
membros. 

Artgo 40.0 —A. Direcção reune-se ordinariamente duas 
vezes por mês. 

Etraordnariamente ela poderá reunr-se sempre que 
necessário, por nieiatva do presidente ou de, pelo mí-
nos, três dos restantes membros, 

ArtIgo 41.° - 1. A convocatória para as reunjões incum-
be ao presdenie e deve ser pessoal e feita com a antece-
dência necessária à part cipação efectiva dos restantes 
membros. 

Com a convocatória deverá ser enviado o projecto 
a ordem do dia estabeleccia. Deverá também ser indicada 
a data, hora e local da reunião. 

Ë admissível a marcação prévIa dos das horas e 
locas certos das reuniões extraordinárias. 

Artigo 42.0-A Direcção só pode valdamente deliberar 
com a presença de, pelo meros, quatro dos seus membros. 

Artigo 43.0-1. A Direc(,ão deve procurar o concenso 
para suas deliberações. Não sendo posíveI o consenso, 
ela delibera por, pelo menos quatro votos favoráveis. 

A votação é nominal não sendo permItidas absten-
ções. 

Os membros venc'dos tem o direito de fazer exarar 
em acta os seus votos e as razões que o determinaram.  

2. Do mesmo modo serão eleitos dois suplentes; 

Artigo 46.0-1. Compete ao Conselho Fiscal: 

Velar pelo cumprmento das leis, estatutos e 
regulamentos do clube e pela correcta pros-
secução dos fins do mesmo; 

Dar parecer nos casos previstos nos estatutos e 
sempre que a AssembleIa Geral ou a Direc-
ção o solicItarem; 

e) RealIzar inquértos diseiplinar determinados pela 
Assemblea Geral ou pela Direcção; 

cl) Sofcitar à Direcção informações e documentos 
relatIvos à vida e activLdade do clube; 

Requerer a convocação de reuniões extraord.ná-
rIa da Assembleia Geral, quando questões 
graves ou urgentes o justifquem e a Direcção 
não tome, oportunamente, a IniciatIva de o 
fazer. 

Fiscalizar as contas do clube, podendo consultar 
os livros e a documentação do clube sempre 
que o entender e ao menos uma vez por 
trimestre, devendo também ser-lhe remetidos 
pela Direcção os balancetes mensais e os ba-
lancetes efectuados; 

O mais que fôr cometido por lei OU reguamefl 
tos, pelos estatutos ou por deliberação da As-
sembleia Geral. 

2. O Conselho Fscal poderá delegar em qualquer dos 
seus membros efectivos a competência referida nas alí-
neas e) e f) do número antecedente. 

Artigo 47°— 1. Ao presidente incumbe convocar as reu-
niões e a elas presidir, coordenar e dinamzar a acti-
vidade do conselho e assinar as actas e a correspondên-
cia do mesmo com os outros órgãos sociais. Ele é coadju-
ou subsituido, nas suas faltas e impedimentos pelo vce-
-presidente. 

Ao secretário incumbe lavrar e subscrever as actas 
das reuniões do conselho, conservar o respectivo 1vro e 
assegurar o expediente. Cabe-lhe substitur o presidente 
na falta ou Impedimento do vice-presidente. 

Os suplentes substituem os membros efectivos por 
ordem de eleição. 

Artigo 48.0 -1. O Conselho Fiscal reune-se ordinâra-
riamente uma vez por semestre o extraordinariamente sem-
pre que neceesáro, neste caco por inciativa do presi-
dente ou a pendo da DIrecção. 

O aviso convocatório deve ser enviado a todos os 
membros, com não menos de cinco dias de antecedência, 
salvo urgência devidamente justitIcada. 

Apl'ca-se à convocatórIa o disposto nos números dos 
e três do artigo quarenta e três. 

Artigo 49.0 -0 Conselho F°1 sca1 não pode deliberar sem 
a presença de pelo menos, dois membros. 

ArtIgo 50.0 -1. O Conselho Fiscal delibera por, pelo 
menos, doIs votos favoráveis. 
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2. Aplica-se ao Conselho Fiscal o disposto nos núme- a) O produto das jóias e quotas dos sécios; 
ros doas e três do artigo quarenta e cinco. 

b) Os donatvos, bem como os legados e herdados 
SECÇÃO IV em dinheiro aceites pela Assembleia Geral; 

Dlsposções comuns a todos os órgãos 

Processo de eleição 

Artigo 51.°— 1. As eleições para os cargos sociais Lar-
-se-á em lista completa e por escrutínio secreto. 

2. Cada lista será composta de candidatos em número 
igual ao dos necessários para cada órgão social, ma1s 
dois suplentes. 

S. As li~stab concorrentes deverão ser apresentadas 
ao Presidente da Mesa da Assemblea em exercício, até 
cnco dias antes da data das eleições, devendo cada lista 
ser subscrita por, pelo menos, vinte sóc:os no pleno gozo 

dos seus direitos. 

4. Os eleitores não poderão iscar nomes nos boletins 
de voto e nem substitui-los por outros, consderando-se 
como nulos os boletns que contenham nomes riscados, 
dados em substitu'çáo ou aditados. 

S. O apuramento dos resultados far-se-á pelo número 
de votos obtidos por cada lsta qual ficando-se como ven-
edora a que obter pelo menos a ina'oria obsoluta dos 

votos presentes. 

6. Não se obtendo a ma1ora absoluta a que se refere 
o número anter:or, proceder-se-á ao apuramento dos votos, 
sendo eleita a Lsta que obtiver, pelo menos, a maioria 
simples dos votos presentes. 

Artigo 52.0-É permitida a reeleição para cargos so-
ciars sem limtação de mandatos. 

Artigo 53.°— 1. As reuniões ordináras dos órgãos so-
ciais dividem-se em dos períodos: o de antes da ordem do 
dia e o da ordem do dia. 

2. O período de antes da ordem do dia destina-se a: 

Adopção do projecto da ordem do dia apresen-
tado pelo presidente; 

Leitura e aprovação da acta da reunião anterior; 

L&tura de correspondência de interesse; 

Informações, intervenções e  esclarecmentos ge-
ras, por período não excedente a trinta mi-
nutos. 

3. O período da ordem do dia destina-se à análise e  de-
liberação sobre os assuntos inscritos na ordem do dia. 

4. Nas reuniões extraordinárias só podem ser tratados 
os assuntos constantes da ordem do da estabelecida pela 
entidade que tiver tido a incativa da sua convocação. 

Artigo 54.°-1. De todas as reuniões dos órgãos so-
ciais serão lavradas actas, em livro próprio. As actas são 
aprovadas na reunião segunte àquela a que respeita e 
assnadas pelo presidente, pelo secretário, que também as 
subscreverá, e, Se o desejarem, pelos demas membros 
presentes. 

2. Nos casos em que, por motivo de urgência, o órgão 
assim delbere, as actas ou o texto das deliberações mais 
importantes podem ser aprovados em mnuta, no final 
da reunião a que respeitam. 

Ar4 Igo 55.0-Nos casos omissos, aplica-se à competên-
cia, convocação, funcionamento e deliberação dos órgãos 
socais o disposto na lei para as associações. 

CAPITULO V 

Das finanças do clube 

Artigo 56.0  - Constituem receitas do clube: 

Os subsídios do Estado ou de outras entidades 
púb1cas ou privadas; 

As dotações e comparticipações; 

O produto dos empréstimos que contrair para a 
realização dos fins estatutários; 

O rendimento líquido de jogos, provas, espectá-
culos ou actividades desportivas, culturais e 
recreativas que promova ou organIze; 

O produto da alienação de bens próprios; 

O produto de subscrIções abertas entre os sócios 
para ocorrer a despesas extraordInárias apro-
vadas em Assembleia Geral ou pela Direcção; 

Os rendImentos de bens e serviços próprios; 

D O mais que lhe for atribuído por lei, regulamento 
ou contrato. 

Artigo 57.0-As receitas do clube destinam-se ao paga-
mento das despesas inerentes à sua actividade e fins 
próprIos. 

Artigo 58.°—A cobrança das receitas e a real zação 
de despesas do clube compete exclusivamente aos respec-
tivos órgãos sociaIs, nos termos da lei, dos estatutos ou 
dos regulamentos do clube. 

CAPÍTULO VI 

Dispas ções finais e transit6r4ias 

Artigo 59.0-0 Boavsta só se extingue nos casos e 
termos prevIstos na lei. 

Arfgo 60.° - Ficam revogados os anteriores estatutos 
do Boavista aprovados pela Portara número trinta e seis 
barra oitenta e um. de vnte e três de Maio. 

Artigo 61.°—A Assembleia Geral que aprovou os pre-
senes estatutos procedeu à eleição dos corpos sociais nele 
previstos cuja composIção é a seguinte: 

Assembleia Geral: 

Presidente-José Joaqum Lopes da Silva. 

Vice-presidente - Orlando Ilídio Cruz; 

Secretário— Lino Públi P:nto Monteiro; 

Suplentes-José Maria Cabral Silva e Luis Alfredo 
Margarito Araújo de Meio. 

Drecção: 

Presidente -Jorge Pedro Sequeira Évora; 

Vice-presdente - Luís Manuel Carvalho Semedo; 

1.0 Secretário - Alberto Lopes Barbosa, Júnior; 

2.0  Secretário - Hugo Emiliano Betteneourt; 

Tesoureiro -Manuel Fragoso, Júnior; 
1.0 Vogal - César Manuel Semedo Lopes; 

2.° Vogal-  Francisco Brazão Gonçalves; 
30 Vogal - Nuno Santa Maria V:cente Duarte. 

Conselho Fiscal: 

Presdente - Marino Gomes dos Anjos. 

Vice-presidente-  João Henrique de Oliveira Barros; 

Secretário—Manuel de Jesus dos Santos Varela; 
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1.0  Vogal—José Maria Sanches; e 

2.° Vogal Jorge Alberto Ramos Teixeira. 

Cartório Notarial da Praia, aos vnte e cinco ele Março 
de m1 novecentos e noventa e três. - O Notário, António 
Pedro Silva Vareta. 

Isento de selos e emolumentos 
nos termos da lei. Conferida. Re-
gistada sob o n.° 2 057/93. 

NOTÁRIO SUBSTITUTO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certco narrativamente para efeitos de publIcação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es-
crituras diversas número 69/A, de folhas 98, verso a 100, 
se encontra exarada uma escrItura de justificação notarial, 
na qual, José de Pina Morais, casado sob o regime de 
comunhão de adquiridos com Maria Lúcia Rodr.gues da 
Moura, natural da freguesia e concelho de Santa Cata-
rina, residente em Roterdam, Holanda, de passagem por 
esta cIdade, se declara com exclusão de outrem, dono e 
legítimo possuidor do «Prédio urbano, situado na Achada 
Santo António, construído de blocos, coberto de betão 
armado, composto por uma sala grande para fins comer-
ciais e uma casa de banho, todos pIntados por dentro e 
fora, confrontando do Norte com o proprietário, Sul com 
estrada pública, Este com Adolfo Teixeira e Oeste com 
Sanitário do Estado, inscrito na matrz predal da fregue-
sia de Nossa Senhora da Graça sob o número sete mil cento 
e doIs com o rendimento colectável de vinte mil escudos, 
a que corresponde o valor matrical de quatrocentos e o to 
mil escudos, o qual não se encontra descrto na Conser-
vatória dos Registos da Região da Praia, conforme se vê 
da certidão negativa lá passada. 

O justificante não adquiriu o mencionado prédio por 
contrato, nem por sucessão, mas sim por aquisção orig ná-
ra por o ter construído com o trabalho e material dele. 

Assm e para suprir a falta de título escrito, vem 
por este meio justficar o seu domínio e propriedade sobre 
o menconado prédo. 

Está conforme o original. 

Cartório Notaral da Regão de Primeira Classe da Praia, 
aos dezasseis dias do mês de AbrIl do ano de ml novecen-
tos e noventa e três—O Notáro, substituto, Jorge Ro-
drigues Pres. 

CONTA: 

Art.° 17.0  n:°0  1 e 2 ......115$00 
Cofre geral .........12$05 
Reembolso ............5$00 
Selos ...............18$00 = 150$00 

(São cento e cinquenta escedos) - 
Conferida. RegIstada sob o n.° 244/93. 

Lma e Maria Dulce Gomes Marques da Silva, constituida 
uma sociedade por quotas de responsabil dade limitada, de-
nomnada «INPACT, limitada» com o capital soe al de 
5 000 000$ (cinco milhões  de escudos) e que regerá pelo pac-
to social constante do seguinte articulado: 

Prime'rO - A sociedade denomina-se «IMPACT, limtada, 
e tem a sua séde em São Vicente, podendo, abrir delegações 
em qualquer parte do território Naconal. 

Segundo - A sõciedade tem por objecto o exercicío do 
comércIo geral de importação e exportação por grosso e a 
retalho, podendo ainda dedicar-se a outras actividades 
comerciais que venham a ser definidas pelos sócios e que 
sejam permitidas por lei. 

Terceiro—O capital social realzado em cinquenta  por 
cento, é de cinco milhões de escudos, e corresponde a soma 
de duas quotas, iguais assm distrbudas: -Unia no valor 
de dois ni1h5es e quinhentos ml escudos pertencente ao 
sócio Salazar do Rosário Ferreira Lima, e Õutra no valor 
de dois milhões e quinhentos mil  ecudos pertencente a 
sóca Maria Dulce Gomes Marques da Silva. 

Quarto—A gerência da sociedade e a sua represenla-
ção em juizo e fora dele activa e passivamente, é contada 
a ambos os sócios os quais desde já são nomeado'; geren-
tes, sendo necessário apenas a assinatura de um deles para 
obrigar a Sociedade. 

Paragráfo único-As relações com as instituições de 
crédito serão estabelecdas por ambos os sóc:os gerentes. 

Quinto - A cessão de quotas entre os sócio'; é livre. 

Paragráfo único—A cessão de quotas a favor de ter-
ceiros depende do consentimento do outro sócio, tendo 
este direIto de preferência em tais casos. 

Sexto—O ano social é o civil. 

Sétimo-Os balanços são anuais e reportar-se ão ao 
dia trinta e um de Dezembro de cada ano, Jevcnio a ge-
rência subnietê-lôs à aprovação da assembleia geral. 

Oitavo-Em todos os casos omissos, a sociedade rege-se 
pela lei das sociedades por quotas e legslação subsidiária. 

Está conforme: 

Cartório Notarial da Região de Primera classe de São 
Vicente em Mndelo, aos treze de Abril de mil rovecsntos 
e noventa e três. - A Notária, Ana Paula Morais Matos. 
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ALICERCE, SARL 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos legais e estatutários, são convocados os se-
nhores acc:onistas para se reunrem em assembleia geral 
ordnária no da 7 de Maio de 1993, pelas v.nte horas e 
trinta mnutos, nas instalações da Associação Comercial 
de Sotavento, com a seguinie ordem de trabalhos: 

(89) 
1.0  Apreciar e aprovar ou modficar os relatórios, 

balanços e contas do Conselho de AdminIstração 
e os pareceres do Conselho Fiscal relat vos aos 
exercícios de 1990 e 1991. 

Cartório Notarial da Região de i? C1asc 
de S. Vicente 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que por escritura de sete de 
Abril de mil novecentos e noventa e três, lavrada de folhas 
oitenta e nove versõ a noventa e um, do livro de notas para 
escrituras diversas número quarenta e sete, deste Cartório, 
foi entre os senhores Salazar Antunes do Rosário Ferreira  

2.0  Eleger os corpos sociais. 

3 0  Apreciar e decidir sobre quaisquer outros assun-
tos de interesse para a sociedade. 

Alicerce, S.A.R.L:, na Praia, 15 de Abrl de 1993.-0 
vce-presidente da Mesa da Assembleia Geral, Socedade Cømerc ai Vasconcelos Lopes, Ld.'. 
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IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


